Acordo Para Garantia de Pagamento 

ENTRE

Fundo de Reestruturação para o Setor Solidário, pessoa pública nº 510 936 687, com sede na Av. Manuel da Maia nº 58, em Lisboa, adiante designado como primeiro outorgante, neste ato representado por Rui Filipe de Moura Gomes, na qualidade de Presidente do Conselho de Gestão, com os poderes necessários e suficientes para o efeito;
Entidade Candidata, Instituição Particular de Solidariedade Social, com sede na Rua …., n.º…, em …, devidamente registada na Direção Geral da Segurança Social com o nº …/…, adiante designada como segunda outorgante, neste ato representada por ……, com os poderes necessários e suficientes para o efeito;
Instituto da Segurança Social, I.P., pessoa pública nº 505 305 500, com sede na Rua Rosa Araújo n.º 43, em Lisboa, adiante designado por terceiro outorgante, neste ato representado por …. na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo deste Instituto que assume como entidade gestora, com os poderes necessários e suficientes para o efeito;

E
Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I.P., pessoa pública nº 500 715 505, com sede na Av. Manuel da Maia nº 58, em Lisboa, adiante designado como quarto outorgante, neste ato representado por Rui Filipe de Moura Gomes, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo deste Instituto que assume como entidade financiadora, com os poderes necessários e suficientes para o efeito;

Considerando que:
- O Fundo de Reestruturação do Setor Solidário foi criado pelo Decreto-Lei n.º 165-A/2013, de 23 de dezembro;
- A Portaria n.º 31/2014, de 5 de fevereiro, que regulamenta o FRSS, definiu a operacionalização do seu funcionamento estabelecendo a respectiva política de investimento, os critérios de acesso, os termos e as condições de concessão dos apoios financeiros a atribuir;
- Que os diplomas que regulamentam o FRSS exigem, entre outras, que às candidaturas, as Instituições de Solidariedade Social, detenham pelo menos 55% das actividades desenvolvidas no âmbito da ação social abrangidas por acordo de cooperação. 
- Que o segundo outorgante detém acordo de cooperação com o terceiro outorgante como entidade gestora e com o quarto outorgante como entidade financiadora, aprovado pelo Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social, que ora se anexa como doc. nº 1.

Para tanto, 

É celebrado e reciprocamente aceite o presente acordo, que se regerá pelas cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira
A segunda outorgante reconhece e confessa ser devedora ao primeiro outorgante da quantia de € ….,00 (…. de euros) cujo apoio financeiro lhe foi concedido por aquela Instituição para o plano de reestruturação.

Cláusula Segunda
A segunda outorgante aceita que, em caso de incumprimento no pagamento de qualquer reembolso do apoio financeiro, descrito na cláusula anterior, a respetiva importância (decorrido o prazo para considerar incumprimento) seja liquidada através da dedução mensal da respectiva quantia, na transferência autorizada pelo terceiro e efetuada pelo quarto outorgante, à segunda outorgante, com vista à comparticipação nos encargos financeiros desta, no âmbito dos Acordos de Cooperação em vigor, celebrados entre segunda, terceiro e quarto outorgantes.
Cláusula Terceira
O terceiro e quarto outorgantes nada têm a opor e aceitam que o primeiro outorgante retenha o valor de cada prestação mensal na transferência da verba que efectua mensalmente, para o segundo outorgante, a título de abastecimento financeiro. 

Feito em quadruplicado aos … dias do mês de … do ano de 2014, ficando um exemplar na posse de cada um dos outorgantes.

O Primeiro Outorgante

Fundo de Reestruturação para o Setor Solidário

A Segunda Outorgante

Entidade Candidata/ Beneficiária

O Terceiro Outorgante

Instituto da Segurança Social, IP
O Quarto Outorgante

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, IP
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